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NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n. 

25.165.749/0001-10, com endereço à Alameda Rio Negro, n. 503, sala 1803, Alphaville, CEP 

06454-000, Barueri, Estado de São Paulo, endereço eletrônico 

felipe.veronez@neofacilidades.com.br e juridico@neofacilidades.com.br, telefone (11) 3631-

7730, comparece perante Vossa Senhoria, muito respeitosamente, por seu procurador ao final 

subscrito, para apresentar  

 

 IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL 

 

o que faz com esteio na Lei Federal n. 14.133/21, com base nos fatos e fundamentos jurídicos a 

seguir expostos. 
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1. FATOS 

 

O Município de Várzea Grande publicou o comentado edital com o fim de 

promover o “Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 

no fornecimento de combustível (GASOLINA COMUM, ETANOL, DIESEL COMUM, ARLA 32, DIESEL 

S-10), de forma fracionada, por meio de cartão magnético ou micro processados, através de sua 

rede de postos credenciados, com implantação e operação de sistema integrado de gestão de 

consumo de combustíveis, SEM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, visando atender as necessidades da 

prefeitura municipal de Várzea Grande /MT.”. 

 

Da simples leitura do objeto, depreende-se que a intenção da Prefeitura 

é contratar uma empresa que forneça combustível diretamente, com vistas ao abastecimento 

de toda a frota municipal. 

 

Essa conclusão decorre do fato de que a descrição do objeto não 

menciona, em nenhum momento, a atividade de gerenciamento por sistema informatizado — 

o que seria esperado em contratações que envolvem abastecimento via rede de postos 

credenciados. 

 

Adicionalmente, em resposta a questionamentos realizados por uma das 

empresas participantes, o Município esclareceu que o objeto do certame se destina à 

contratação de rede de postos própria e/ou credenciada para fornecimento fracionado de 

combustíveis. Especificamente, afirmou: 

 

“Considerando a definição consignada no subitem 22.1, esclarecemos que 
será admitida a participação de empresas oriundas do ramo de distribuição 
e/ou reserva, visto que o OBJETO PRINCIPAL destina-se à contratação de 
postos de combustíveis com a finalidade de FORNECIMENTO DIRETO, dentro 
dos padrões estabelecidos pelo TERMO DE REFERÊNCIA Nº 19/2024 e seus 
anexos.” 

 

Diante desse cenário, é evidente que o certame busca a contratação de 

um posto de combustível, conforme se infere da descrição do objeto. Contudo, o edital 

apresenta contradições, pois exige que o posto possua um sistema informatizado capaz de 

fornecer relatórios para controle dos abastecimentos. Além disso, requer a autenticação das 

operações por meio de cartão com ou sem microchip, associado a senha do condutor 



 
(usuário). Essas exigências são típicas da atividade de gerenciamento de frotas, e não de 

fornecimento direto de combustível. 

 

As inconsistências evidenciadas indicam que, mantidas as condições 

descritas no edital, a licitação restringirá a participação exclusivamente a postos de combustível 

que disponham de sistema de gerenciamento de frota. Essa exigência, além de pouco comum 

no mercado, reduz de forma drástica o número de potenciais concorrentes, a ponto de se 

poder afirmar que apenas um único estabelecimento seria capaz de atender aos requisitos. 

Tal situação compromete diretamente a competitividade do certame e, consequentemente, a 

obtenção da proposta mais vantajosa para a administração pública. 

 

Além disso, a exclusão de requisitos que vinculam a contratação 

exclusivamente a postos de combustíveis permitiria a participação de empresas especializadas 

em gerenciamento de frotas, que oferecem sistemas de gestão de abastecimentos e contam 

com ampla rede de estabelecimentos credenciados. Essas empresas realizam as transações 

por intermédio de cartões específicos, o que se alinha ao objetivo do Município. 

 

Portanto, o correto seria assegurar a ampla concorrência, permitindo a 

participação tanto de postos de combustíveis com sistemas de gestão quanto de empresas de 

gerenciamento de frotas, ambas plenamente capacitadas para executar o objeto da 

contratação. A manutenção de trechos do edital que limitam a contratação a postos com 

fornecimento direto, somada às exigências que restringem a competitividade, viola o princípio 

da isonomia e compromete a eficiência na administração pública. 

 

Assim, ao delimitar o conjunto de regras que compõem a estrutura do 

certame, o órgão contratante estabeleceu condições que inviabilizam a participação da ampla 

maioria dos licitantes potencialmente interessados e, por isso mesmo, violam os princípios da 

legalidade, segurança jurídica e ampliação da disputa, causando literal prejuízo ao interesse da 

coletividade, razão pela qual é manejada a presente impugnação. 

 

2. FUNDAMENTOS 

 

2.1. DA AMPLIAÇÃO DA DISPUTA  

 



 
Nos moldes estabelecidos pelo edital, somente poderão participar do 

certame os postos de combustíveis que possuam sistema de gestão de abastecimento e que 

atendam às exigências que são próprias desse tipo de atividade, logo, a disputa ficará restrita 

os estabelecimentos que preenchem os requisitos.  

 

Ainda, o instrumento convocatório, no item referente à qualificação 

técnica, dispõe expressamente que a licitante deverá apresentar o “certificado de autorização 

de revendedor de combustíveis emitido pela ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás natural e 

Biocombustíveis), atualizado” para a comprovação da habilitação técnica, conforme previsto no 

item 11.5.1.1. do edital. Vejamos: 

 

 

11.5. DA QUALIFIFCAÇÃO TÉCNICA  
11.5.1. A comprovação de habilitação técnica para este processo 
considerando o art. 94 do Decreto municipal nº 81/2023, deverá ser:  
11.5.1.1. Apresentar certificado de autorização de revendedor de 
combustíveis emitido pela ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás 
natural e Biocombustíveis), atualizado; 

 

 

Ora, a exigência de apresentar certificado de autorização de revendedor 

de combustíveis emitido pela ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás natural e 

Biocombustíveis) restringe o certame a participação somente de postos de combustíveis. 

 

Observa-se que essa prática não é a comumente adotada pela 

Administração Pública, cediço o fato de que a gestão dos gastos públicos através de um sistema 

é medida que atualmente se impõem para promover a transparência, medida que é 

recomendada pelas cortes de contas espalhadas pelo país. 

 

Ocorre que, esse serviço é comumente realizado por empresas 

especializadas no gerenciamento do abastecimento, que são aquelas que operacionalizam a 

aquisição de combustíveis através de cartão aceito em ampla rede de estabelecimentos 

credenciados e disponibilizam um sistema de gestão de gastos. 

 

 



 
Veja, pelos dizeres do edital, NÃO HÁ MOTIVO PARA A MUNICIPALIDADE 

RESTRINGIR O CERTAME A PARTICIPAÇÃO SOMENTE DE POSTOS DE COMBUSTÍVEIS, pois pode 

promover a AMPLA DISPUTA POSSIBILITANDO A PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS DE 

GERENCIAMENTO DE ABASTECIMENTO, basta que essas empresas cumpram os requisitos de 

rede credenciada estabelecidos, que no caso em questão é possuir ao menos dois postos de 

combustível no Município de Várzea Grande.  

 

Ora, trata-se de uma exigência facilmente cumprida por qualquer 

empresa do ramo, afinal, não implica no credenciamento de um grande número de 

estabelecimentos. Logo, ao possibilitar a participação das empresas de gerenciamento um 

maior número de empresas irá participar do certame, e com isso será alcançada a melhor 

proposta. 

 

Corroborando a ideia de que a atividade pode ser exercida por empresas 

de gerenciamento de frota, pois, há a exigência de formação de rede credenciada, como se 

verifica da leitura do próprio objeto. Leiamos uma vez mais: 

 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada no fornecimento de combustível (GASOLINA COMUM, 
ETANOL, DIESEL COMUM, ARLA 32, DIESEL S-10), de forma fracionada, 
por meio de cartão magnético ou micro processados, através de sua 
rede de postos credenciados, com implantação e operação de sistema 
integrado de gestão de consumo de combustíveis, SEM TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO, visando atender as necessidades da prefeitura 
municipal de Várzea Grande /MT. 

 

Veja, a formação de rede credenciada faz parte das atividades exercidas 

pelas empresas de gerenciamento de frota, afinal, os postos de combustíveis possuem rede 

própria e não credenciada. Aliás, foge da atividade dos postos de combustíveis, por exemplo, 

credenciar novos postos de combustíveis caso seja necessário, afinal, qual o interesse que os 

mesmos terão em dividir o mercado? Nenhum. 

 

A legislação veda a inserção de exigências que restrinjam o caráter 

competitivo do certame, regramento que se extrai da leitura dos artigos 5 e 9º, da Lei 14.133/21, 

ipisis litteris: 

 



 
Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 
como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).     
 
(...)  
 
Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de 
licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações 
que: 
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 
processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades 
cooperativas; 
b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, 
da sede ou do domicílio dos licitantes; 
c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do 
contrato;   

 

Desta forma, ao se limitar a participação no certame aos postos de 

combustíveis dotados de um sistema de gestão de gastos, a Administração está descumprindo 

os termos do supracitado diploma legal, pois, não está possibilitando a ampla disputa. 

 

Assim, é de suma importância que o edital seja retificado de modo a 

possibilitar a participação das empresas de gerenciamento do abastecimento e dos postos de 

combustíveis, desde que preenchidos os requisitos necessários que são: (a) possuir ao menos 

dois postos credenciado no município de Várzea Grande; (b) possuir um sistema de gestão dos 

abastecimentos e todas as demais exigências, como especificado no termo de referência. 

 

Para possibilitar a participação das empresas de gerenciamento de frota, 

devem ser retiradas as cláusulas que limitam a disputa, e alterados, necessariamente, os termos 

do objeto para a compreensão exata do que se pretende contratar, sendo: contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviços de intermediação no fornecimento de 

combustíveis. 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm


 
3. DO PEDIDO 

 

Pelo exposto, requer: 

 

a imediata suspensão do Pregão Eletrônico para fins de retificação do 

edital que ora se impugna e sua superveniente publicação após sanados os vícios apontados, de 

forma a assegurar a ampla participação de empresas, incluindo as gerenciadoras de frotas. 

Requer-se que sejam excluídas as cláusulas restritivas que limitam a competitividade, 

garantindo uma disputa justa e, consequentemente, a obtenção da proposta mais vantajosa 

para a administração pública, com observância do artigo 54 da Lei Federal n. 14.133/21; 

 

b) caso não seja este o entendimento de Vossa Senhoria, sejam fornecidas 

cópias do processo administrativo, a fim de que a impugnante possa adotar as medidas cabíveis 

perante os órgãos de controle externo. 

 

 

Termos em que pede deferimento. 

Barueri, Estado de São Paulo, 31 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA. 

João Luis de Castro 

OAB/SP 248.871 
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